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Perspectivas da Saúde 




¨  Marcos recentes nas políticas de saúde mental em 
Portugal (1963-2007) 
¨  Saúde Mental: magnitude do problema 
¨  PNSM 2007-2011: Da expectativa ao desânimo 
¨  Reflexões finais 
 
¨  MARCOS RECENTES NAS POLÍTICAS DE SAÚDE 
MENTAL EM PORTUGAL (1963-2007) 
Lei nº 2118, 3 de Abril 
Lei de Saúde Mental de 1963, 
influenciada pelo Mental Health Act 
promulgado por Kennedy nos EUA, 








Constituição da “Comissão para o estudo da Saúde Mental”  
1994 
	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	  
	  	  
1995 Conferência Nacional sobre Saúde Mental 1963 
31 ANOS 1998 
	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	  
	  	  
A Lei de Saúde Mental 36/98, refere 
[ M A I S U M A V E Z , m a s m u i t o 
vagamente] um modelo que propõe 
uma articulação mais próxima entre 
h o s p i t a i s e o s c u i d a d o s n a 
comunidade… mas foi apenas nos 
tratamentos compulsivos. 6 artigos 
38 artigos 
1998 
Portaria 348A/98 (Permitiu a criação de 
empresas sociais, não especificamente 
para a saúde mental) 
O Ministério do Trabalho e Segurança Social 
definiu o enquadramento do reconhecimento e 
atribuição de apoio  técnico e financeiro, 
promovendo a integração dentro do contexto 
social do mercado de trabalho; o Instituto do 
Emprego e Formação Profissional apoiou o 
emprego apoiado. 
	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	  
	  	  
 Despacho conjunto 407/98 
 Integração do apoio social e dos 
cuidados de saúde continuados 
às pessoas em situação de 
dependência (física, mental e 
social) promovendo programas 
residenciais e ocupacionais, 
financiados pelos segurança 
social. 
Desde 1998, os cuidados na 
comunidade (treino vocacional, 
emprego apoiado, centros de dia 
e residências protegidas) têm 
vindo a ser desenvolvidos 
progressivamente através da 
cooperação entre os serviços de 
saúde, serviço sociais e as 
ONGs. 
Dec.-Lei nº 281/2003, 8 de Novembro 
Rede de cuidados continuados 
2003 
	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	  
	  	  
Em 2003 deram-se os primeiros passos 
em direcção à reestruturação da rede 
de cuidados de saúde primários e 
constituiu-se a nova rede de cuidados 
continuados. 
 
Dec.-Lei n.º 8/2010, 28 de Janeiro 
Cria um conjunto de unidades e equipas de 
cuidados continuados integrados de saúde 
mental. 
2010 2004 
	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	  
	  	  
“No Plano Nacional de Saúde 
para 2004-2010, assumiu-se que: 
“há pessoas em risco de serem 
hospitalizadas devido à falta de 
alternativas à institucionalização” 








Livro Verde “Melhorar a saúde mental da população – Rumo a 
uma estratégia de saúde mental para a União Europeia” 
2005 
	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	  
	  	  
Conferência Ministerial Europeia 
da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) sobre Saúde Mental, 
Helsínquia, Finlândia, 12-15 
Janeiro de 2005	  
“Portugal contribuiu activamente na 
preparação do livro Verde para a saúde 
mental, na UE e na Conferência de 
Helsínquia, tendo assinado a declaração da 
OMS e o Plano de Acção para a Saúde 
Mental na Europa” 
 
2001 GLOBAL BURDEN D. 
Estabelecimento da Comissão Nacional para a 
Saúde Mental (CNSM), com um objectivo: 
- Avaliar a Situação da Saúde Mental em 
Portugal, e propor um Plano de Saúde Mental 
2006 
	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	  
	  	  
(Jané-Llopis & Anderson, 2006) 
Relatório sobre a Saúde Mental em 
Portugal e proposta para o Plano Nacional 
de Saúde Mental 2007-2016 
2007 
	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	  
	  	  
SÍNTESE DOS ÚLTIMOS 44 ANOS: 
¨  OS ANOS PASSARAM SEM QUE AS LEIS FOSSEM 
IMPLEMENTADAS,  
¨  AS PROMESSAS REPETIRAM-SE E NÃO FORAM 
CUMPRIDAS; 
¨  O PROBLEMA ATINGIU PROPORÇÕES GRAVES  E 
DE ENORME SOFRIMENTO HUMANO. 
   
 
¨  SAÚDE MENTAL: MAGNITUDE DO PROBLEMA 
Dados epidemiológicos 
 Segundo os dados preliminares divulgados pelo coordenador do Estudo Epidemiológico 
Nacional de Saúde Mental, Prof. Caldas de Almeida, também Coordenador Nacional para a 
saúde Mental: 
 
1º  QUASE 23% DOS PORTUGUESES TIVERAM UMA DOENÇA MENTAL NOS 12   
MESES ANTERIORES AO INQUÉRITO; 
2º  QUASE 43% DOS PORTUGUESES (42,7%) SOFRERAM DE PERTURBAÇÕES 
MENTAIS AO  LONGO DA VIDA; 
3º   33,6 % DE PERTURBAÇÕES GRAVES NÃO TIVERAM QUALQUER TRATAMENTO; 
4º O INQUÉRITO MOSTROU UMA PREVALÊNCIA DE 6,3% DE DOENÇAS 
PSIQUIÁTRICAS GRAVES EM PORTUGAL, ENQUANTO NO LÍDER MUNDIAL, EUA, 
O VALOR É DE 7,7%; 
5º APENAS 35% DAS DEPRESSÕES SÓ FOI TRATADA NO ANO EM QUE INICIARAM 
AS QUEIXAS E A MEDIANA MOSTRA 5 ANOS ENTRE AS PRIMEIRAS QUEIXAS E O 
TRATAMENTO 
 
 Segundo o resumo da situação Portuguesa 
apresentado em 2010 existe uma grande diferença 
entre o número de pessoas afectadas pela 
perturbação mental e aquelas que recebem 
tratamento:  
 
q  As pessoas que recebem tratamento em 
serviços de psiquiatria e saúde mental 
públicos e de sectores privados é de 
apenas 1.7%. 
 
Acesso ao Tratamento Serviços de Saúde Mental –  
Cuidados Integrados ? 
q Hospitais Psiquiátricos Públicos ....................................................................6 
q Serviços Locais de Saúde Mental com Unidades de Internamento……..… 26 
q Serviços Locais de Saúde Mental sem Unidades de Internamento .……….. 4 
q Departamentos Regionais de Psiquiatria Infantil/ Adolescente ……………... 3 
q Serviços/ Unidades de Psiquiatria Infantil/ Adolescente .……………….…... 21 
q Unidades de Internamento no Sector Social………………………………..…. 10 
 “Actualmente em Portugal não há 
serviços formais de saúde mental na 
comunidade” 
(Portugal Country Summary, 2010) 
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O papel das ONGs 
¨  Advocacy  (Advocacia) - Defender os direitos das pessoas com doença 
mental (PCM) e seus familiares; 
¨  Representar as pessoas com doença mental e seus familiares perante 
entidades governamentais; 
¨  Promover a saúde mental através de serviços capazes de responder às 
necessidades das PDM – baseados nos princípios de recovery e 
empowerment; 
¨  Implementar serviços na comunidade (grupos de auto-ajuda, etc);  
¨  Informar e educar; 
¨  Combater o estigma e a discriminação; 
¨  Estudar e Investigar;  
¨  Promover a criação de redes de apoio e cooperação entre as associações; 
¨  Promover a inclusão social; 
ONGs Recursos Humanos na Saúde Mental 
Números por 100 000 pessoas: 
 
q  Psiquiatras..……………..……… 5,6 
q  Neurocirurgões…………...…….. 1,5 
q  Enfermeiras Psiquiátricas….….13,2 
q  Neurologistas………...………… 3,2 
 
q  Psicólogos………………………. 2,3 
q  Terapeutas Ocupacionais ..…… 0,6 
q  Assistentes sociais ..…………… 1.6
                 
   (Portugal Country Summary, 2010 ; Atlas Saúde Mental, 2005) 
 
Total Saúde/Orçamento Saúde Mental 
“…o financiamento público, directo, 
da saúde mental não deverá 
exceder os 3,5% do orçamento do 
SNS” (RCNRSSM, p.37) 
MAGNITUDE DO PROBLEMA: SÍNTESE 
¨  Dados epidemiológicos mostram ser alarmante o número de pessoas a 
sofrer de problemas de saúde mental; 
¨  “O número de pessoas em contacto com os serviços públicos mostra 
que só uma pequena parte das que têm problemas de saúde mental 
têm acesso aos serviços públicos especializados de saúde mental”. 
(RCNRSSM, p.56) 
¨  O serviços de saúde mental não “asseguram a prestação do conjunto 
de programas integrados hoje considerados essenciais para o 
tratamento das perturbações psiquiátricas, especialmente os que 
promovem a reabilitação e a reintegração social dos 
doentes” (RCNRSSM, p.22) 
¨  “Em Portugal existe uma grande carência de respostas comunitárias 
adequadas que mantém a sobrecarga nas famílias que prestam apoio 
informal, às vezes durante a vida inteira” (RCNRSSM, p.45) 
MAGNITUDE DO PROBLEMA: SÍNTESE 
¨  “…no conjunto dos serviços públicos de saúde mental, os recursos humanos são 
escassos, sobretudo em alguns grupos profissionais (psicólogos, assistentes sociais, 
terapeutas ocupacionais), e encontram-se mal distribuídos…” (RCNRSSM, p.125) 
¨  “Portugal no contexto europeu situa-se no grupo de países que dedica menos 
esforço orçamental ao tratamento da doença mental” (RCNRSSM, p.37) 
 
   É NESTE CONTEXTO QUE, NOS ÚLTIMOS 20 ANOS AS ONGs têm 
vindo a desempenhar “um papel central na criação e 
desenvolvimento de serviços de reabilitação psicossocial, apesar do 




¨  PNSM 2007-2011: DA EXPECTATIVA AO DESÂNIMO 
 
 Resolução da Assembleia da República n.º49/2008 
 Aprova o Plano Nacional de Saúde Mental para o 
período de 2007 a 2016. 
2008 
	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	  
	  	  
Criação da Coordenação Nacional para a Saúde Mental 
 “Pacto Europeu para a Saúde Mental e Bem-Estar”  
Plano Saúde Mental – Promessas 
1º - Orçamento Saúde Mental  
 
“O estabelecimento de um orçamento nacional para a saúde mental 
constitui uma medida fundamental para a implementação das 
reformas que se propõem neste plano. Sem este instrumento, 
será muito difícil promover mudanças significativas 
num sistema com as características e a história do 





“O investimento na área de recursos humanos é decisivo para o êxito da 
reforma dos cuidados de saúde mental. (…) A participação de outros profissionais 
(psicólogos, enfermeiros, assistentes sociais, terapeutas ocupacionais, etc.) tem vindo 
a aumentar, mas continua ainda muito longe do indispensável para um adequado 
funcionamento das modernas equipas de saúde mental.” 
Plano Saúde Mental – Promessas 
? 
Implementação da Rede Nacional de Cuidados Continuados na 
Saúde Mental 
JÁ PASSARAM 8 MESES…  
Articulação inter-sectorial 
 
 “As ONG, que têm um papel representativo dos interesses de utentes e 
famílias, mas que não prestam serviços, não têm qualquer fonte de 
financiamento regular que permita a sua sobrevivência e a sua participação 
ao nível das políticas.  
 
 A participação destas organizações na formulação das políticas é uma das 
formas de garantir que a visão dos utilizadores dos serviços é tida em conta, 
contribuindo para o melhor conhecimento das necessidades e para a criação 
de serviços adequados e acessíveis”. (PNSM) 
? 
Actividades de prevenção e promoção 
 
“Políticas de luta contra a pobreza e a exclusão social, 
medidas de apoio a famílias em risco social ou famílias 
multi-problemas, a pessoas sem-abrigo, avaliação do 




Porto | 946.867,72€ 
Viseu | 188.596,91€ 
Coimbra | 358.929,52€ Castelo Branco | 50.067,00€ 
Portalegre | 111.868,32€ Lisboa | 1.765.934,05€ 
Évora | 32.538,63€ 
Faro | 164.328,24€ 
LINHA DE FINANCIAMENTO ESPECÍFICA DE APOIO A ACÇÕES/PROJECTOS 
INOVADORES NA ÁREA DA SAÚDE MENTAL: 5 MILHÕES DE EUROS  
35% do orçamento em projectos de Lisboa; 50% para Lisboa e Porto 
Vila Real | 88.690,16€ 
Bragança | 72.000€ 
Aveiro | 226.426,78€ 
Beja | 314.692,00€ 
Leiria | 430.000,00€ 
Setúbal | 195.500,00€ 
Santarém | 53.560,67€ 
¨  Reflexões finais 
 O QUE SABEMOS VS O QUE FAZEMOS 
 O QUE DEVEMOS FAZER 
¨  O QUE SABEMOS VS O QUE FAZEMOS? 
    
Carga global medida por anos de vida vividos com incapacidade 
•  O ADOECER E A EVOLUÇÃO DA(S) DOENÇA(S) VARIA.  
•  A INTERVENÇÃO PRECOCE E ADEQUADA É UMA EXIGÊNCIA 
PARA MAXIMIZAR O SUCESSO DA RECUPERAÇÃO 
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Melhoria da qualidade de vida 
fase inicial  fase         fase de manutenção 










“Cubo” da Reabilitação Psicossocial 
“A Guide to Treatments That Work” 
     Kopelowics,R.Liberman,Zarate 
Tratamento Integrado 
Liberman, 2006 
AVALIAÇÃO BIO-PSICO-SOCIAL – PRÉ INTERVENÇÃO 
PSICOPATOLOGIA COGNIÇÃO FUNCIONAMENTO  
SOCIAL 














PLANO INTEGRADO DE TRATAMENTO 
Residências 
Protegidas 
AVALIAÇÃO BIO-PSICO-SOCIAL - MONITORIZAÇÃO 
PSICOPATOLOGIA COGNIÇÃO FUNCIONAMENTO  
SOCIAL 






Recaídas Vida autónoma Reinserção Comunitária Ocupação 





¨  O QUE FAZEMOS… 
O “GRANDE MAL”…. HOSPITAL PSIQUIÁTRICO!!! 
31/10/12 
6 
Direitos do DM 
Implementação da Rede Nacional de Cuidados Continuados na 
Saúde Mental 
JÁ PASSARAM quase 9 MESES…  
ASSINATURA DE PROTOCOLOS 
DE INTENÇÃO PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO DE 
PROJECTOS PILOTO (???) 
IGNORA-SE AS 
ONGs? 
NOS ÚLTIMOS 20 ANOS AS ONGs têm vindo a 
desempenhar “um papel central na criação e 
desenvolvimento de serviços de reabilitação 
psicossocial, apesar do fraco investimento do Estado 
nesta área”.  
“há pessoas em risco de serem 
hospitalizadas devido à falta de 
alternativas à institucionalização” 
¨  O QUE DEVEMOS FAZER ? 
    
 Avenida de Roma, 1941 Saída para a Avenida de Roma, 2006 
É preciso ultrapassar “a estéril retórica sobre se é melhor o tratamento no 
hospital ou na comunidade, para considerarmos qual a combinação destes 
ingredientes mais apropriada a um determinado local num determinado 
momento”, já que, “em última análise, o hospital é parte da comunidade […]”. 
Não interessa qual o ambiente terapêutico, “o importante é que os técnicos 
sejam capazes de ajudar as pessoas com doença mental a alcançar os seus 
objectivos de recuperação”  
Thornicroft, G. & Tansella, M. (2002). Balancing community-based and hospital-based mental health care. World psychiatry, 1:2, 84-90. 
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Investir nos técnicos  
¨  Reforço das equipas, em todos os profissionais de 
saúde mental, em serviços de agudos, ambulatório 
e comunidade; 
¨  Formação adequada aos actuais modelos de 
intervenção; 
¨  Motivação, reciclagem, melhoria do trabalho clínico 
dos profissionais, tanto nos serviços hospitalares 
como na comunidade 
Liberman et al, 2001 
Consensus Conference Report 
The consensus on characterising the “Journey to Recovery”  
Vienna, Austria, 6 October 2008 
ARTICULAR COM UTENTES E 
FAMILIARES 
Intervenções Psicossociais baseadas na evidência 
¨  Temos dados sobre as 




¨  A inves t i gação t em 
apresentado resultados 
favoráveis para várias 





ADOPTAR UM MODELO DE RECOVERY E EMPOWERMENT DE ENTENDIMENTO PARTILHADO E 
BASEADO EM MODELOS CIENTÍFICOS 
The Center is a research, training, and 
service organization dedicated to improving 
the lives of persons who have psychiatric 
disabilities. 
Our work is guided by the most basic of 
rehabilitation values, that first and foremost, 
persons with psychiatric disabilities have the 
same goals and dreams as any other person. 
Our mission is to increase the likelihood that 
they can achieve these goals by improving the 
effectiveness of people, programs, and service 
systems.” 
O QUE FAZEMOS ? 
José Carlos gostava que a doença mental 
fosse vista como a diabetes. As pessoas com 
doença mental sabem que não vão ficar 
curadas, mas se controlarem os sintomas 
conseguem ter uma vida normal. 
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E PARA ACABAR… 
JÁ PASSARAM 47 ANOS… 
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 O tempo que vai passando, e os anos de espera são o que de mais 
significativo podemos constatar no que diz respeito à [não] implementação 
de serviços de saúde mental adequados em Portugal. Tragicamente, é neste 
lapso de tempo, que a vida de muitos milhares de Portugueses fica suspensa, 
ou definitivamente condenada, num sofrimento diário, penoso e 
desesperante, que só fica silenciosamente calado por falta de capacidade 
para se fazer ouvir! 
        Filipa Palha 




OBRIGADA PELA VOSSA ATENÇÃO 
